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REGULAMENTO (CE) N? 657/95 DA COMISSÃO
de 28 de Março de 1995

relativo às modalidades de gestão da segunda fracção de contingentes
quantitativos aplicáveis em 1995 a certos produtos originários da República

Popular da China

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n? 520/94 do
Conselho, de 7 de Março de 1994, que estabelece um
procedimento comunitário de gestão dos contingentes
quantitativos (') e, nomeadamente, os n?s 3 e 4 do artigo
2? e os artigos 13? e 24?,

Considerando que, através do Regulamento (CE)
n? 519/94 do Conselho, de 7 de Março de 1994, relativo
ao regime comum aplicável às importações de determi­
nados países terceiros e que revoga os Regulamentos
(CEE) n? 1765/82, (CEE) n? 1766/82 e (CEE) n? 3420/
/83 (2), alterado pelo Regulamento (CE) n? 538/95 (3), o
Conselho instituiu relativamente à República Popular da
China determinados contingentes quantitativos anuais
constantes do anexo II desse regulamento, tendo determi­
nado que a sua gestão deve ser efectuada em aplicação do
disposto no Regulamento (CE) n? 520/94 ;

Considerando que, em conformidade, a Comissão adoptou
o Regulamento (CE) n? 738/94 (4) alterado pelo Regula­
mento (CE) n? 2597/94 (*), que fixa as normas gerais de
execução do Regulamento (CE) n? 520/94 ; que as refe­
ridas normas se aplicam à gestão dos contingentes acima
referidos sem prejuízo das disposições do presente regula­
mento ;

Considerando que, tendo em conta as características da
economia chinesa, a natureza sazonal do abastecimento de
certos produtos e os prazos de transporte, e na perspectiva
da adesão de novos Estados à União Europeia, a Comissão,
pelo seu Regulamento (CE) n? 2459/94 (6), abriu antecipa­
damente o procedimento de atribuição de uma primeira
fracção dos contingentes quantitativos aplicáveis em 1995
a certos produtos originários da República Popular da
China ;

Considerando que o Conselho, pelo seu Regulamento
(CE) n? 538/95 adaptou os contingentes instituídos pelo
Regulamento (CE) n? 519/94, para ter em conta, designa­
damente, as trocas comerciais dos novos Estados-membros
com a República Popular da China ;

Considerando que, em consequência, há que atribuir a
diferença entre, por um lado, a quantidade dos contin­
gentes anuais instituídos pelo Regulamento (CE)

n? 519/94, como adaptados pelo Regulamento (CE)
n? 538/95, e, por outro, as quantidades que formaram a
primeira fracção de 1995 desses contingentes, incluindo as
quantidades que não puderam ser atribuídas ;

Considerando que, após terem sido analisados os dife­
rentes métodos de gestão previstos no Regulamento (CE)
n? 520/94, é necessário adoptar o método baseado na
ponderação dos fluxos comerciais tradicionais ; que, em
aplicação deste método, as fracções dos contingentes são
divididas em duas partes, sendo uma atribuída aos impor­
tadores tradicionais e a outra aos outros requerentes ;

Considerando que o referido método se afigura adequado
para assegurar uma transição harmoniosa entre o anterior
regime, caracterizado por disparidades entre os Estados­
-membros no que respeita às condições de importação dos
produtos em causa, e o regime uniforme que resulta do
estabelecimento dos contingentes comunitários em causa ;

Considerando que este método permite efectivamente ter
em conta as trocas comerciais tradicionais de importação
efectuadas ao abrigo do anterior regime ; que, todavia, o
estabelecimento de um regime efectivamente comunitário
deve assegurar um acesso progressivo aos importadores
não tradicionais ; que a determinação da parte do contin­
gente atribuída aos outros requerentes deve ter em conta,
de modo significativo, as disparidades no regime de
importação acima referido, em conformidade com o n? 4
do artigo 6? do Regulamento (CE) n? 520/94 ; que, por
conseguinte, se deve procurar um equilíbrio à luz de todos
estes elementos, a fim de determinar a parte respectiva
que pode ser atribuída às duas categorias de importa­
dores ;

Considerando que importa dividir os contingentes da
segunda fracção, aplicando os mesmos critérios que os
utilizados para a primeira fracção, excepto em relação ao
contingente relativo aos aparelhos receptores de radiodifu­
são para veículos automóveis do código NC 8527 29,
sendo aconselhável, de acordo com a experiência adqui­
rida, dividir este contingente em duas partes iguais ;

Considerando que importa manter, para efeitos de atribui­
ção da parte do contingente reservada aos importadores
tradicionais, o período de referência 1991 a 1992, aplicado
para a repartição da primeira fracção dos contingentes de
1995, atribuída antecipadamente aos importadores comu­
nitários e aos importadores dos novos Estados-membros ;
que, com efeito, esse período continua a ser representativo
de uma evolução normal dos fluxos comerciais tradicio­
nais de importação que se formaram ao abrigo do anterior
regime ;

(») JO n? L 66 de 10. 3 . 1994, p. 1 .
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apresentação dos pedidos de licenças de importação por
parte dos importadores tradicionais e dos outros importa­
dores ;

Considerando que, tendo em vista uma utilização óptima
dos contingentes, é necessário prever que os pedidos de
licenças relativos a importações de calçado especifiquem
as quantidades solicitadas para cada posição do código
NC, sempre que os contingentes se refiram a várias posi­
ções do código NC ;

Considerando que os Estados-membros devem informar a
Comissão sobre os pedidos de licenças de importação
recebidos, de acordo com as modalidades previstas no
artigo 8? do Regulamento (CE) n? 520/94 ; que as infor­
mações relativas às anteriores importações dos importa­
dores tradicionais devem ser discriminadás por ano de
referência e expressas na unidade do contingente em
causa ; que, quando o contingente for fixado em ecus, o
contravalor da divisa na qual são expressas as anteriores
importações é calculado em conformidade com o disposto
no artigo 18? do Regulamento (CEE) n? 2913/92 do
Conselho, de 12 de Outubro de 1992, que estabelece o
Código Aduaneiro Comunitário (') ;

Considerando que se afigura oportuno prever que o prazo
de validade da licença de importação caduque em 31 de
Dezembro de 1995, dadas as características das trocas
comerciais dos produtos objecto de contingentes, nomea­
damente os prazos de transporte das mercadorias ;

Considerando que as medidas previstas no presente regu­
lamento estão em conformidade com o parecer formulado
pelo comité de gestão instituído pelo artigo 22? do Regu­
lamento (CE) n? 520/94,

Considerando que e conveniente simplificar as formali­
dades que devem ser cumpridas pelos importadores tradi­
cionais já titulares de uma licença de importação emitida
quando da repartição dos contingentes comunitários para
1994 ou quando da repartição da primeira fracção dos
contingentes para 1995 ; que, com efeito, as autoridades
administrativas competentes já dispõem dos documentos
comprovativos exigidos para cada um dos importadores
tradicionais ; que, por conseguinte, é suficiente que os
referidos importadores juntem ao seu novo pedido de
licença uma cópia da licença anterior ; que, todavia, não se
pode autorizar esta simplificação das formalidades em
relação aos pedidos de licença de importação relativos aos
produtos do código NC 6402 99, atendendo ao facto de a
estrutura do contingente inicial ter sido alterada pelo
Regulamento (CE) n? 538/95 ;
Considerando que, para efeitos da atribuição da parte
reservada aos outros importadores, a experiência demons­
trou que o método previsto no artigo 10? do Regulamento
(CE) n? 520/94, designadamente, o método baseado na
ordem cronológica de apresentação dos pedidos, pode
revelar-se inadaptado ; que, por conseguinte, em confor­
midade com o disposto no n? 4 do artigo 2? do Regula­
mento (CE) n? 520/94, se deve determinar um método
alternativo ; que, para o efeito, se afigura oportuno prever
uma atribuição em proporção das quantidades pedidas
com base no exame simultâneo dos pedidos de licenças
de importação efectivamente apresentados, em conformi­
dade com o artigo 13? do Regulamento (CE) n? 520/94 ;
Considerando que, a fim de criar as melhores condições
para a atribuição e o esgotamento satisfatório dos contin­
gentes, se deve evitar eventuais pedidos especulativos e
velar pela atribuição de quantidades economicamente
apreciáveis ; que, para o efeito, se revela necessário limitar
a uma quantidade/valor pré-determinada o montante que
todos os importadores, excluídos os tradicionais, podem
solicitar ;

Considerando que, com base nas alterações introduzidas
pelo Regulamento (CE) n? 538/95 no contingente relativo
às luvas do código NC 4203 29 e tendo em conta as
quantidades já atribuídas na primeira fracção, se analisará
a possibilidade de atribuir uma segunda fracção no termo
do prazo de validade das licenças já emitidas para a
primeira fracção ;
Considerando que, em relação aos produtos dos códigos
NC 6403 51 , NC 6403 59 e NC 8527 29, foi suspensa a
atribuição da primeira fracção dos contingentes para 1995
aos outros importadores, uma vez que as quantidades a
atribuir não eram economicamente apreciáveis ; que é,
pois, conveniente juntar as quantidades da segunda frac­
ção reservadas aos importadores que não os importadores
tradicionais às da primeira fracção que não puderam ser
atribuídas, e atribuir o total dessas quantidades aos impor­
tadores não tradicionais cujos pedidos não puderam ser
satisfeitos na primeira fracção ; que é, por conseguinte,
possível determinar os critérios quantitativos para a atri­
buição dessas quantidades a esses importadores ; que, por
conseguinte, não é necessário abrir o procedimento de
apresentação dos pedidos de licenças de importação relati­
vamente aos produtos objecto dessa parte do contingente ;

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?

1 . A segunda fracção de 1995 dos contingentes quanti­
tativos referidos no anexo II do Regulamento (CE) n?
519/94 é atribuída aos importadores de acordo com as
disposições específicas do presente regulamento.

2. O montante/valor da segunda fracção está indicado
no anexo I do presente regulamento para cada contin­
gente quantitativo.

3. O Regulamento (CE) n? 738/94 que fixa as normas
de execução do Regulamento (CE) n? 520/94 é aplicável,
sem prejuízo das disposições do presente regulamento.

Artigo 2?

1 . A segunda fracção de cada contingente quantitativo
deve ser atrbuída através da aplicação do método baseado
na ponderação dos fluxos comerciais tradicionais referido
no n? 2, alínea a), do artigo 2? do Regulamento (CE) n?
520/94.

Considerando que, para efeitos da participação na atribui­
ção dos contingentes, é conveniente fixar o período de (') JO n? L 302 de 19. 1C . 1992, p. 1 .
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2. A parte reservada, respectivamente, aos importadores
tradicionais e aos outros importadores, está indicada no
anexo II do presente regulamento .

3 . A parte reservada aos outros importadores deve ser
atribuída através da aplicação do método de repartição
proporcionalmente às quantidades pedidas, não podendo
o montante/valor susceptível de ser solicitado por cada
importador exceder o montante/valor indicado no anexo
III do presente regulamento.

Artigo 3?

Os pedidos de licenças de importação serão apresentados
durante o período compreendido entre o dia seguinte ao
da publicação do presente regulamento no Jornal Oficial
das Comunidades Europeias e 18 de Abril de 1995, às 17
horas, hora de Bruxelas, junto das autoridades administra­
tivas competentes referidas no anexo I do Regulamento
(CE) n? 738/94.

licença o valor global das importações efectuadas rela­
tivamente ao produto em causa durante cada um dos
anos do período de referência.

4. O artigo 18? do Regulamento (CEE) n? 2913/92 é
aplicável, se for caso disso, aos documentos comprovativos
expressos em divisas .

Artigo 5.°

Os Estados-membros comunicarão à Comissão as infor­
mações relativas ao número e ao volume global dos
pedidos de licenças de importação, bem como, no que se
refere aos pedidos apresentados pelos importadores tradi­
cionais, ao volume das importações anteriores efectuadas
pelos importadores tradicionais durante cada um dos anos
do período de referência previsto no n? 1 do artigo 4? do
presente regulamento, o mais tardar, em 3 de Maio de
1995, às 17 horas, hora de Bruxelas .

Artigo 6?

O mais tardar em 10 de Maio de 1995, a Comissão adop­
tará os critérios quantitativos segundo os quais devem ser
satisfeitos os pedidos dos importadores pelas autoridades
nacionais competentes.

Artigo 7?

A parte da segunda fracção reservada aos importadores,
excluídos os tradicionais, relativa aos produtos dos códigos
NC 6403 51 , NC 6403 59 e NC 8527 29, ficará reservada
aos importadores, excluídos os tradicionais, que tenham
apresentado um pedido de licença de importação para a
primeira fracção dos contingentes de 1995.

Os pedido^ desses importadores serão satisfeitos pelas
autoridades nacionais competentes até ao limite da quan­
tidade resultante da aplicação da taxa de redução a seguir
indicada à quantidade solicitada pelos importadores nos
limites fixados no Regulamento (CE) n? 2459/94 :

Artigo 4?

1 . Para participar na parte da fracção de cada contin­
gente reservada aos importadores tradicionais, são consi­
derados como tal os importadores que possam justificar
ter efectuado importações durante os anos civis de 1991 e
1992.

2. Os documentos comprovativos referidos no artigo 7?
do Regulamento (CE) n? 520/94 devem referir-se à intro­
dução em livre prática dos produtos originários da Repú­
blica Popular da China objecto dos contingentes quantita­
tivos aos quais diz respeito o pedido de licença durante os
anos civis de 1991 e 1992.

3 . Em alternativa aos documentos comprovativos refe­
ridos no primeiro travessão do artigo 7? do Regulamento
(CE) n ? 520/94 :

— o requerente pode fazer acompanhar o seu pedido de
licença de um documento comprovativo, emitido e
autenticado pelas autoridades nacionais competentes
com base nos dados aduaneiros de que dispõem, das
importações dos produtos em causa efectuadas durante
os anos civis de 1991 e 1992 pelo requerente ou, se for
o caso, pelo operador cuja actividade o requerente
tenha retomado ;

— com excepção dos pedidos de importação relativos aos
produtos do código NC 6402 99, o requerente que já é
titular de uma licença de importação emitida a título
do Regulamento (CE) n? 1012/94 da Comissão (') ou
do Regulamento (CE) n? 2801 /94 da Comissão (2) e
relativa aos produtos objecto do pedido de licença
pode fazer acompanhar o seu pedido de uma cópia de
licença anterior. Nesse caso, indicará no pedido de

calçado dos códigos NC 6403 51
6403 59

86,32 %

aparelhos receptores de radiodifu­
são para veículos automóveis do
código NC 8527 29 87,87 %

Artigo 8?

As licenças de importação são válidas até 31 de Dezembro
de 1995.

Artigo 9?

O presente regulamento entra em vigor na data da sua
publicação no Jornal Oficial das Comunidades Euro­
peias.

( 1) JO n? L 111 de 30 . 4. 1994, p . 100 .
(2) JO n? L 297 de 18 . 11 . 1994, p . 13 .
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O presente regulamento e obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 28 de Março de 1995.

Pela Comissão

Leon BRITTAN

Vice-Presidente
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ANEXO I

MONTANTE/VALOR DA SEGUNDA PARCELA DOS CONTINGENTES 1995

Designação dos produtos Código NC Segunda parcela

Calçado dos códigos SH/NC ex 6402 99 (') 12 901 481 pares

6403 51
6403 59

1 240 116 pares

ex 6403 91 (')
ex 6403 99 (')

4 437 463 pares

ex 6404 1 1 (') 5 591 280 pares

6404 19 10 10 195 512 pares

Artigos para serviço de mesa ou de cozinha, de porce­
lana

6911 10 14 369 toneladas

Artigos para serviço de mesa ou de cozinha, de cerâmica 6912 00 10 725 toneladas

Objectos de vidro para serviço de mesa, etc. 7013 5 960 toneladas

Auto-rádios dos códigos SH/NC 8527 21
8527 29

663 899 peças
211 564 peças

Brinquedos dos códigos SH/NC 9503 41
9503 49
9503 90

1 24 1 65 743 ecus
69 878 927 ecus
281 271 189 ecus

(') Excepto :

a) Calçado concebido para a pratica de uma actividade desportiva, com sola não injectada, munido de, ou preparado, para
receber pontas, grampos, presilhas, travessas ou dispositivos semelhantes ;

b) Calçado que exija tecnologia especial : calçado com um preço por par igual ou superior a nove ecus, para uso em acti­
vidades desportivas, com sola moldada numa ou em diversas camadas, não injectada, fabricada com materiais sintéticos
especialmente concebidos para amortecer os choques ocasionados por movimentos verticais ou laterais, e com caracte­
rísticas técnicas como, por exemplo, coxins herméticos contendo gás ou um fluido, componentes mecânicos para
absorver ou neutralizar o impacte, ou materiais como polímeros de baixa densidade.
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ANEXO II

REPARTIÇÃO DA SEGUNDA PARCELA DOS CONTINGENTES

Designação dos produtos Código NC Parte reservada aos
importadores tradicionais

Parte reservada aos
restantes importadores

Calçado dos códigos SH/NC ex 6402 99 0 10 321 185 pares
(80 %)

2 580 296 pares
(20 %)

6403 51
6403 59

692 093 pares
(80 %)

548 023 pares (2)
(20 %)

ex 6403 91 (')
ex 6403 99 (')

3 549 970 pares
(80 %)

887 493 pares
(20 %)

ex 6404 1 1 (') 4 473 024 pares
(80 %)

1 118 256 pares
(20 %)

6404 19 10 8 156 410 pares
(80 %)

2 039 102 pares
(20 %)

Artigos para serviço de mesa ou de cozinha, de
porcelana

691 1 10 1 1 495 toneladas
(80 %)

2 874 toneladas
(20 %)

Artigos para serviço de mesa ou de cozinha, de cerâ­
mica

6912 00 8 580 toneladas
(80 %)

2 145 toneladas
(20 %)

Objectos de vidro para serviço de mesa, etc. 7013 4 768 toneladas
(80 %)

1 192 toneladas
(20 %)

Auto-rádios dos códigos SH/NC 8527 21

%S27 29

531 119 peças
(80 %)
62 082 peças
(50 %)

132 780 peças
(20 %)
149 482 peças
(50 %)

Brinquedos dos códigos SH/NC 9503 41
9503 49
9503 90

93 124 307 ecus
52 409 195 ecus
210 953 392 ecus

(75 %)

31 041 436 ecus
17 469 732 ecus
70 317 797 ecus

(25 %)

(') Excepto :
a) Calçado concebido para a prática de uma actividade desportiva, com sola não injectada, munido de, ou preparado, para receber pontas, grampos,, presi­
lhas, travessas ou dispositivos semelhantes ;

b) Calçado que exija tecnologia especial : calçado com um preço por par igual ou superior a nove ecus, para uso em actividades desportivas, com sola
moldada numa ou em diversas camadas, não injectada, fabricada com materiais sintéticos especialmente concebidos para amortecer os choques ocasio­
nados por movimentos verticais ou laterais, e com características técnicas como, por exemplo, coxins herméticos contendo gás ou um fluido, compo­
nentes mecânicos para absorver ou neutralizar o impacte, ou materiais como polímeros de baixa densidade.

(2) Dos quais 375 000 pares não atribuídos na primeira fracção de 1995.
(3) Das quais 87 400 peças não atribuídas na primeira fracção de 1995.
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ANEXO III

QUANTIDADE MÁXIMA QUE PODE SOLICITAR CADA IMPORTADOR QUE NÃO UM
IMPORTADOR TRADICIONAL

Designação dos produtos Código NC Quantidade máxima
pré-determinada

Calçado dos códigos SH/NC ex 6402 99 0 4 000 pares

ex 6403 91 (')
ex 6403 99 (')

4 000 pares

ex 6404 1 1 (') 4 000 pares

6404 19 10 4 000 pares

Artigos para serviço de mesa ou de cozinha, de porce­
lana

6911 10 4 toneladas

Artigos para serviço de mesa ou de cozinha, de cerâmica 6912 00 4 toneladas

Objectos de vidro para serviço de mesa, etc. 7013 3 toneladas

Auto-rádios do código SH/NC 8527 21 4 000 peças

Brinquedos dos códigos SH/NC 9503 41
9503 49
9503 90

30 000 ecus
30 000 ecus
30 000 ecus

(') Excepto :

a) Calçado concebido para a prática de uma actividade desportiva, com sola não injectada, munido de, ou preparado, para
receber pontas, grampos, presilhas, travessas ou dispositivos semelhantes ;

b) Calçado que exija tecnologia especial : calçado com um preço por par igual ou superior a nove ecus, para uso em acti­
vidades desportivas, com sola moldada numa ou em diversas camadas, não injectada, fabricada com materiais sintéticos
especialmente concebidos para amortecer os choques ocasionados por movimentos verticiais ou laterias, e com caracte­
rísticas técnicas como, por exemplo, coxins herméticos contendo gás ou um fluido, componentes mecânicos para
absorver ou neutralizar o impacte, ou materiais como polímeros de baixa densidade.


